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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA Nº. 2013167-71.2014.815.0000.
Relator              :Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho,  Juíza  de  Direito  

convocada
                               para substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto.
Impetrante :José Augusto Rocha Marques.
Advogada :Raquel Souto Maior.
Impetrados :Defensor Público-Geral do Estado da Paraíba, na
                              qualidade de Presidente do Conselho Superior da
                              Defensoria Pública do Estado da Paraíba, e Presidente 
                              da Comissão Eleitoral.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DEFENSORIA  PÚBLICA. 
ELEIÇÃO.  ESCOLHA  DO  DEFENSOR  PÚBLICO-GERAL. 
WRIT IMPETRADO  POR  INATIVO.  DIREITO  A  VOTO 
APENAS  POR  PARTE  DOS  MEMBROS  EM  ATIVIDADE. 
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  NO 
PROCESSO  ELEITORAL  EM  DEBATE.  MATÉRIA  DE 
ORDEM  PÚBLICA.  ACOLHIMENTO  DE  OFÍCIO. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 
NOVA  NORMA  DO  MANDAMUS.  INTELIGÊNCIA  DO 
ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, C/C O 
DISPOSTO NO ARTIGO 6º, §5º, DA LEI Nº 12.016/2009. 

-  Levando  em  consideração  que  apenas  os  Defensores 
Públicos em atividade possuem direito de voto na eleição para 
Defensor Público-Geral, concebo que somente os ativos detêm 
interesse no processo eleitoral em debate (eleição), razão pela 
qual o reconhecimento da ilegitimidade ativa do impetrante é 
medida que se impõe.

-  A ilegitimidade  ad causum caracteriza-se como matéria  de 
ordem pública, razão pela qual pode ser reconhecida de ofício 
pelo Magistrado.

- Reconhecida a ilegitimidade ad causum do postulante, e não 
restando nenhum impetrante para compor o polo ativo da ação 
mandamental, a extinção do feito sem resolução de mérito é 
medida que se impõe.

- “Art. 6º das Lei 12.016/09.
(…)



§5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos  
pelo  art.  267  da  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973  –  
Código  de  Processo  Civil.”  (§5º,  do  art.  6º,  da  Lei  nº 
12.016/2009).

VISTOS.

José Augusto Rocha Marques impetrou  o presente Mandado 
de Segurança declinando supostas ilegalidades praticadas pelo Defensor Público-
Geral do Estado da Paraíba, na qualidade de Presidente do Conselho Superior da 
Defensoria Pública Estadual, e pelo Presidente da Comissão Eleitoral, referentes 
a processo eleitoral em curso, mencionando, ainda, omissão quanto ao direito à 
informação no tocante ao aludido procedimento.

Inicialmente,  o  suplicante  elabora  breve  explanação  fática, 
aclamando que a primeira autoridade coatora publicou a Resolução nº 020/2014, 
instaurando processo para a escolha do Defensor Público-Geral paraibano.

Logo em seguida, afirma que foi publicada a lista de candidatos 
àquele  cargo,  de  modo  que  as  candidaturas  de  alguns  postulantes  foram 
impugnadas, dentre eles a do atual Defensor Público-Geral do Estado da Paraíba, 
doutor Vanildo Oliveira Brito. 

Ato  contínuo,  proclama  que  a  Comissão  Eleitoral  não 
apresentou  resposta  às  impugnações  ofertadas,  bem  como  assevera  que  foi 
tornado  sem efeito  o  ato  de  instauração  do  procedimento  em debate,  sendo 
publicada outra norma regulamentadora de novo processo eleitoral, materializada 
através da Resolução nº 023/2014.

Dito isso, o impetrante aponta supostas irregularidades, como o 
fato  de  que  “não  houve  publicação  no  Diário  Oficial  de  decisão  sobre  as  
impugnações apresentadas, não se tendo informação, conhecimento se houve,  
ao menos, a apresentação de defesas” - fls. 09.

Alega, ainda, que outra falha restou perpetrada, porquanto “a 
primeira autoridade coatora, Defensor Público-Geral  e Presidente do Conselho  
Superior, fez editar norma regulamentadora de um novo processo eleitoral para  
escolha do Defensor Público-Geral” - fls. 09, anulando o anterior sem qualquer 
justificativa,  havendo,  inclusive,  “registros  de  novos  candidatos,  os  quais  não  
constaram no registro anterior, sempre como forma de furtar-se a procedimento  
administrativo contra a sua pessoa” - fls. 13.

Aduz,  também,  que  o  primeiro  impetrado  deveria  ter  se 
desincompatibilizado dos cargos de Defensor Público-Geral e de Presidente do 
Conselho Superior, para que pudesse concorrer à eleição em tela, pois possui 
atribuição  de  decidir,  juntamente  com  a  segunda  autoridade  impetrada,  as 
impugnações aos candidatos.

Acrescenta que “não foi  publicado o regulamento  inerente a  
esta  Resolução  n.  23/2014,  muito  menos,  nominadas  quais  as  vedações  e  



proibições a serem observadas, quando do pedido de registro de candidatura.” - 
fls. 14.

Ao  final,  pugna  pela  concessão  de  liminar,  para  que  seja 
determinado  o  sobrestamento  do  pleito  eleitoral  advindo  das  Resoluções  n. 
020/2014 e 023/2014. 

No mérito,  requer “que conceda a ordem para declarar nulo  
todos os atos da primeira autoridade coatora, especificamente a Resolução n.  
23/2014,  que  promoveu  ou  venha  a  promover  contrário  ao  que  disciplina  a  
Constituição  Federal,  a  Lei  Complementar  Federal  n.  80/1992,  a  Lei  
Complementar  Estadual  n.  104/2012  e  a  normas  de  cunho  eleitoral  de  uso  
subsidiário, principalmente quanto a omissão do segundo coator, o qual não pode  
se omitir em decidir impugnações apresentadas” - fls. 17.

Acostou documentos – fls. 18/79.

Despacho do Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque 
determinando a redistribuição dos autos para uma das Seções Especializadas 
Cíveis desta Corte, porquanto entendeu que não é competência do Tribunal Pleno 
o processamento e julgamento deste feito mandamental – fls. 82/83. 

Justiça  gratuita  indeferida,  às  fls.  88,  cujas  custas  judiciais 
foram adimplidas às fls. 92.

Devidamente intimada, em cumprimento à deliberação de fls. 
94, a ilustre advogada do impetrante apôs sua assinatura na peça vestibular.

Liminar indeferida – fls. 96/99.

Petição atravessada pelo impetrante noticiando que as eleições 
em debate ocorreram no dia 29/01/2014 – fls. 102/104.

Apesar de devidamente notificadas, as autoridades apontadas 
como coatoras e a pessoa jurídica a qual estão vinculados não se manifestaram 
nos presentes autos, conforme noticia a certidão de fls. 114.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça deixou de 
lançar manifestação, por entender ausente interesse público no feito que justifique 
a intervenção ministerial – fls. 116/118. 

Intimado,  o  suplicante  noticiou  que  possui  interesse  no 
prosseguimento e julgamento desta ação mandamental – fls. 123.

É o necessário relatório. 

DECIDO.

Como pode ser visto do relatório supra, o impetrante busca, 
através desta via mandamental, a concessão da ordem no sentido de “declarar 



nulo todos os atos da primeira autoridade coatora, especificamente a Resolução  
n. 23/2014, que promoveu ou venha a promover contrário ao que disciplina a  
Constituição  Federal,  a  Lei  Complementar  Federal  n.  80/1992,  a  Lei  
Complementar  Estadual  n.  104/2012  e  a  normas  de  cunho  eleitoral  de  uso  
subsidiário, principalmente quanto a omissão do segundo coator, o qual não pode  
se omitir em decidir impugnações apresentadas” - fls. 17.

Contudo, em que pese toda a argumentação exposta na inicial, 
penso  que  o  julgamento  de  mérito  deste  writ encontra  óbices  de  natureza 
processual  intransponíveis,  materializados na ilegitimidade  ativa  do suplicante, 
Defensor Público inativo. 

Pois bem, o §2º,  do art.  1º,  da Resolução nº 023/2014, que 
regula o processo eleitoral em debate, reza que:

 “Art. 1º (…)
(…)
§2º.  A  votação  será  unipessoal,  plurinominal,  obrigatória  e  
secreta  para  todos  os  Defensores  Públicos  em  atividade,  
vedado voto postal, por procuração ou meio eletrônico” (§2º, do 
art. 1º, da Res. nº 023/2014)

Tal disciplinamento encontra-se em sintonia com os arts. 99 da 
Lei  Complementar Federal  nº 80/2004 e 13 da Lei  Complementar Estadual  nº 
104/2012, que assim lecionam:

“Art.  99.  O  Defensor  Público-Geral  será  nomeado  pelo  
Governador do Estado, dentre membros estáveis da Carreira e  
maiores de 35 anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo  
voto  direto,  secreto,  plurinominal  e  obrigatório  de  seus  
membros,  para  mandado  de  2  (dois)  anos,  permitida  
recondução” (Art. 99 da LCF  nº 80/2004)

“Art.  13. O Defensor Público-Geral do Estado será nomeado  
pelo  Governador  do  Estado,  dentre  membros  estáveis  da  
Carreira  e  maiores  de  35  anos,  escolhidos  em lista  tríplice  
formada pelo voto direto, secreto, plurinominal e obrigatória de  
seus  membros,  para  mandato  de  2  (dois)  anos,  permitida  
recondução,  devendo-se,  neste  caso,  observar  o  mesmo  
procedimento  de que trata este artigo.”  (Art.  13 da LCE  nº 
104/2012).

Portanto,  no  processo  eleitoral  da  Defensoria  Pública  da 
Paraíba, obrigatoriamente, apenas os membros ativos do respectivo órgão podem 
votar para escolha do Defensor Público-Geral. 

Analisando  o  MS nº  0117283-36.2012.815.0000,  a  Segunda 
Seção  Especializada  desta  Corte,  interpretando  os  dispositivos  pertinentes  à 
matéria, decidiu nesse mesmo diapasão, senão vejamos:



“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DEFENSORIA  PÚBLICA.  
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE.  REJEIÇÃO.  
EXAURIMENTO  DAS  INSTÂNCIAS  ADMINISTRATIVAS.  
DESNECESSIDADE.  DECADÊNCIA  NÃO  CONFIGURADA.  
MÉRITO. ELEIÇÕES PARA DEFENSOR PÚBLICO-GERAL E 
CONSELHO  SUPERIOR  DA  DEFENSORIA.  DIREITO  DE 
VOTO  AOS  INATIVOS.  MEMBRO  DA  CARREIRA.  
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO  DA  LC  80/94  
ALTERADA  PELA  LEI  COMPLEMENTAR  132/09.  
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. Nos termos do art. 5º, XXXV,  
da  constituição,  é  possível  a  impetração  de  mandado  de  
segurança sem o exaurimento das instâncias administrativas.  
Preliminar  rejeitada.  Art.  129.  São deveres dos membros da  
defensoria  pública dos estados:i.  Residir  na  localidade onde  
exercem  suas  funções,  na  forma  do  que  dispuser  a  Lei  
estadual;  II.  Desempenhar  com zelo  e  presteza,  dentro  dos  
prazos, os serviços a seu cargo e os que, na forma da Lei, lhes  
sejam atribuídos pelo defensor público-geral; III.  Representar  
ao defensor público-geral sobre as irregularidades de que tiver  
ciência,  em  razão  do  cargo;  (...)  (lei  complementar  80/94).” 
(TJPB.  MS  nº  0117283-36.2012.815.0000.  Segunda  Seção 
Especializada  Cível.  Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. DJPB 25/03/2013. Pág. 7). Grifei.

Dito isso, levando em consideração que apenas os Defensores 
Públicos em atividade possuem direito de voto na eleição para Defensor Público 
-Geral,  concebo  que somente  os  ativos  detêm interesse no  procedimento  em 
debate  (eleição),  razão  pela  qual  o  reconhecimento  da  ilegitimidade  ativa  do 
impetrante é medida que se impõe.

Oportuno  destacar  que  o  Regimento  Interno  desta  Corte 
autoriza o relator a decidir, isoladamente, em casos desse jaez, senão vejamos:

“Art. 127. São atribuições do Relator:
(…)
X – extinguir o processo de competência originária do Tribunal,  
nas hipóteses previstas no artigo 267 e nos incisos III e V do  
artigo 269 do Código de Processo Civil, e resolver incidentes  
cuja  solução  não  competir  ao  Tribunal,  por  algum  de  seus  
órgão;” (Art. 127, X, do RITJPB).

Por  sua  vez,  o  inciso  VI,  do  art.  267,  da  Lei  Adjetiva  Civil, 
assevera que:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação,  
como a possibilidade jurídica,  a  legitimidade das partes e o  
interesse processual;” (Inciso VI, do art. 267, do CPC).



Destaco,  ademais,  que  existe  outro  entrave  de  natureza 
processual, referente à perda superveniente do interesse processual, tendo em 
vista  a  concretização  da  eleição  em  debate.  Esta  Corte  lançou  idêntico 
entendimento nos autos do MS nº 0117904-33.2012.815.0000.

Friso que a nova norma mandamental (Lei nº 12.016/2009), em 
casos  desse  jaez  (art.  267  -  VI,  do  CPC),  instituiu,  tecnicamente,  que  nas 
hipóteses de extinção sem julgamento do mérito a segurança deve ser denegada, 
senão vejamos:

“Art. 6º ….
(…)
§5º Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos  
pelo  art.  267  da  Lei  n.  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973  –  
Código  de  Processo  Civil.” (§5º,  do  art.  6º,  da  Lei  nº 
12.016/2009).

Dito isso,  com respaldo nas prescrições do §5º, do art. 6º, da 
Lei nº 12.016/2009, c/c dispositivo 267, VI, do CPC,  DENEGO A SEGURANÇA, 
sem apreciação de mérito.

Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF).

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 31 de março de 2015.

                                    
                                 Juíza Vanda Elizabeth Marinho
                                                      Relatora
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